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PROCESSO n'802309/2018 - tegado CP5:1075/18
PREGÃO ELETRÔNtCO n" O60/2018

CoNTRATO n' LZO|aO1S

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O CENÍRO

ESTADUAI DE EDUCAçÃO TECNOTóGICA "PAULA

SOUZA" - CEETEPS e a EMPRESA CÉNTURION

SEGURANCA E VIGITANCIA LTDA, TENDO POR OBJETO

PRESTAçÃO DE SERVTçOS DE

vtG ÂNCtA/SEGURANçA PATRtMONtAL.

o GENTRO ESTADUAL DE EDUCAçÃO TECNOLóG|CA "pAUrA SOUZA", ìnscrita no CNpl nÍì 62.823.25710001-

09, com scde a Rua dos Andradas, 140, Santa lfigênia - são paulo - Sp, doravarrte designado(a)

"CoNTRATANTE", neste ato representada pela sua Diretora Superintendente, a Professora Laura M. l-
Laganá, RG. ne 7.715.675"4 e CPF nP CPF.005.923.818-62, no uso da competência conferida pclo Decreto-Lei
Estadual ne 233, de 28 dc abril de 1970, e a empresa CENTURION SEGURANCA E vlGll-ANCIA LTDA, inscrita
no CNPJ sob nc 67.668.194l000L-79, com sede Rua Alvarenga, 2251, Eutantã, CEP: 05509-006, são Paulo/5P.

Telcfone: (11) 3093-9509 e-mail: comercial@6ru poct.com. br, a seguir denominada "CONTRATADA,,, nesÌe

ato Ìcpresentada por seu Sócio Propíletárìo, Scnhor ANDERSON MORETRA DA sltvA, portador do RG ne

34 21's.26L-0 c CPF ns 310.646.898-09, em face da adjudicação efetuada no Pregão Eletrônico indìcado em
epÍgrafe, celebram () prcscnte TERMO DE CoNTRATo, sujeitando-sc às disposições previstâs na Lei Fedcral

ne I0.52O/2oo2, no Decreto Estadual n' 49.72212005 e pelo regulamento anexo à Resolução cc-27, de 25 de
malo de 2006, aplicando-se, subsidiariümente, no que couberem, as disposiçõos da Lei Federal ns

8.666/1993, do Decreto Estadual n" 47.29712002, do re6ulamento aìexo à Reso[rção CEGp-10, de 19 de
novembro dc 2002, e demais nortnas regulamentaros aplicáveis à espécie, mediante as scguintes cláusulas e

condições que rcciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSUtA PRIMEIRA - DO OBJETO

constitui objeto do presente instrumento a PRESTAçÃo DÉ sERvÍços DE vlclLÂNclA/sEGURANçA
PATR|MONlAt, conformo detalhamento e especificâçaies tócnicas cor'ìstantes do Termo de Rr:fcrôncia, da
proposta da coNTRATADA e demais documentos constantes do proccsso administrativo em epÍgíafe.

PARAGRAFO PRIMEIRO

o objeto contratual cxecutado deverá atingií o fim a que se destina, com eficácia e qualidadc requeridas.

PARÁGRAfO SEGUNDo

O regimc dc execução deste contrato é o de itada por preço unitário.
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crÁusurA SEGUNDA - DAs c.gNotcõEs pE ExrcucÃo Dos sERvtcos

A execução dos serviços devcrá ter início em 14 de setembro de 2018, nos locais indicados no Termo de
Refeíência, correndo por conta dâ CONTRATADA todas as despesas decorrentcs e necessárias à sua plena e
adequada execução, em especial as atlncntos a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciá rios.

cLÁusurA TERcEtRA - DA vtGÊNctA E pAs pRoRRoGAcõES.

O contrato terá vigência de 30 (trinta) meses, a contar da data da asslnatura do termo de contrato.

PARAGRAFO PRIMEIRO

o prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiorcs, a critério da

CONTRATANTE, até o limíte de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições permitidos pela lcgislação
vigente.

PARÁGRAFo SEGUNDo

A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o parágrafo antcrlor, desde que o faça mediante
documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTÊ em até 90 (noventa) dias, antes do vencimento do
contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vi6ência.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Eventuais prorrogações serâo formalízadas mediante celebração dos rcspectivos termos de aditamento ao

contrato, respeitadas as condiçóes prescrltas na Lei Federal ne E 666/1993.

PARAGRAFO QUARTO

A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE ndo gcrará à

CONTRATADA direito a qualqucr espécie de indenização.

PARÁGRAFO QUINTO

Dentre outras exigôncias, a prorrogação somente será formalizada caso os preços mantenham-se vantajosos
para o CONTRATANTE c consistentes com o mercado, conforme pesquìsa a ser realizada à época do
aditamento pretendido.

PARÁGRAIO SEXTO

Não obstantc o prazo estipulado no coput, a vigôncia nos exercícios subsequ(:ntes ao da celebração do
contrato estará sujeita à condição resolutiva/ consubstanciada esta na inexistência de rccursos aprovados
nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercÍcio para atcnder as Íespectivas despesas-

PARÁGRAFO 5ÉTIMO

Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condiçüo estipulada no Parágrafo sexto destâ Clúusula, a

2138
www. cps.sp.9ov, br

(

Rua dos 
^ndrêdâs. 

l4ô . a .01208-000 . São Paulo . SP. Tcl.: (11) 332u1.3:100



cffi
OOVERN-O DO ESTADO

DE SAO PAUTO

Âdmlnlstração centrsl
Gãblnete da Superintendência

CONTRATADA não terá diÍeito a qualqucr ospécie de indenização.

crÁusurA eUARTA - DAç._o_gRtcAcõEs E pAs REspoNsA_BILtDADEs pA coNrRArApA

À COntRnrnon, além das obrigações constantes do Termo dc Referência, que constitui ANEXO ldo Edital
ìndicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, om especìal as definidas nos diplomas federal e

ostadual sobre licitações, cabe:

l- zelar pcla fiel execução deste contíato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos
necessários;

ll - desìgnar o responsável pelo acompanhamento da execuçAo das atividades, em especial da regularidade
técnica e disciplinar da atuação da cquipe técnica alocada, e pelos contatos com o CONTRATANTE;

lll - forncccr à equipe alocada para a cxccução dos serviços os e(ìuipamentos de proteção individual
adequados à atividade, o necessário rreinamento e fiscalizar sua efetiva utilização;

lV - manter, durante toda ü exccução do contrato, em compatibilídade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitâção indicada no preâmbulo deste termo;

V - dar cìência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalldadc que verificar na execução

dos servlços;

Vl - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarocimentos solicitados e atender prontamente as

reclamações sobre seus serviços;

Vll - responder por quaÍsquer danos, pordas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a

terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzìndo essa responsabilidade ij
fiscalização do CONTRATANTË em seu acompanhamento;

Vlll ' responder pelos encârgos trabalhlstas, previdenciários, fiscais, comeícìais e trìbutários, resultantes da

execução deste corìtrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n" 8.666/1993;

lx - manter seus profíssionais identificados por meio de crachá com fotografia recente;

X ' reexecutar os serviços sempre que sollcitado pelo CONTRATANTE, quando ostiverem em desacordo conì
as tócnicas e procedimentos aplicáveis;

Xl - arcar com despesas docorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus ernprcgados
durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do CQNTRATANTE;
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Xll - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e de
quitação das obrigaçôes trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e Convcnções Coletivas de Trabalho)
c previdenciárias relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestaçâo dc
scrviços objeto deste contrato;

Xlll - identìficar todos os equipametìtos e materiais de sura propriedade, de forma a não screm confundidos
com simÌlares de propriedade do CONTRATANTE;

XIV - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à

Suarda, à mânutenção e à integridade das informações existentcs ou 6eradas durante a execução dos
serviços;

XV - guardar siSilo em relação às informações ou documentos de quâlquer natureza de que venha a tomar
conhecimento, respondendo, administratìva, civil e crimlnalmente por sua indevlda dìvulgação e incorrcta ou
inadequada utilização;

XVI - submeter à CONTRAÌANTE Íelâtório mcnsal sobÍe a prestação dos serviços, relatando todos os serviços
roalizados, eventuais problemas veíificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

PARAGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja/ tampouco aceitar
ou se comprometer a aceitar de quem queí que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem,
qttalquer pagâmento, doação, compensação, vantagens financeiras ou bcnefícios de qualquer espécie
rclacionados de forma direta ou indireta ao objeto dcste contrêto, o que devc ser observado, ainda, pelos
seus prcpostos, colaboradores e evcntuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.

PARAGRAFO SEGUNDO

Em atendimento à Lei Federal ns 12.846/2013 e ao Decrero Estadual na 60.Lo6/2oi,4, a coNTRATÂDA se
compromete a conduzìr os seus negócios dc forma a coibìr fraudcs, corrupção e quaisqucr outros atos
lcsivos à Administração Pública, nacional ou estÍangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes:

| - prometeÍ, oferecer ou dar, direta ou indiÍetamente, vantagem indevida a agente público, ou a

terceirâ pcssoa a ele relacionada;

ll - com provadamente, financìar, custcar, patrocinar ou do qualquer modo subvcncionar a prática dos
atos ilícitos previstos em Lei;

lll - com provada mente, utilizar-se de interposta pessoa fÍsica ou jurÍdica para ocultar ou disslmular seus
reais interesses ou a idontidade dos beneficiários dos atos praticados;
lV - no tocânte a licitações e contÍôtos:

a) írustrar ou fraudar, mediante ajuste, combìn3ção ou qualquer outro expcdiente, o caráter
competitivo dc procedimento licitatórlo público;

b) impedir, perturbar otr fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) afastaí ou procurar afastaÍ licìtante, por meio de fraude ou oferecÌmento de vantagem de
qualquer Lipo;
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d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) crìar, dc modo fraudulento ou irrcgular, pessoa jurídica pâr3 participar de licitação públìca our

celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou beneíício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações

dc contratos celebrados com a administração pública, sem autorlzação em lei, no ato convocatório
da licitação pública ou nos respcctìvos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrlo econômico-financeiro dos contratos celebrados com a

administraçõo pública;

V - dìficultar atividsde de invcstìBação ou fiscatização de órgõos, entìdades ou agentes públicos, ou
intcrvir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do
sistema financeiro nacionaL

PARÁGRAFO TERCEIRO

O descumprimento das obri8ações previstas nos Pará8rafos Primeiro e Segundo desta Cláusula euarta
poderá submeter 2 CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério da CONTRATANTE, sem prejuízo
da aplicação das sanções penaìs e administrativas cabívcis e, também, da instauÍação do processo

admlnistratìvo de responsa biliza çã o de que trâtam a Lei Federal ns L2.846/20L3 e o Decreto Estadual n9

60.106/20L4.

ctÁusurA eurNrA - DAs oBEtGACÕEs E pAs REspoNsABtUqADEs po coNTRATANTE

Ao CONTRATANTE ca be:

| - exercer a fiscalização dos serviços, designando scrvidor responsável pelo acompanhamento da execução
contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

ll - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto do contratoj
lll - ofetuar os paganìentos devidos, de acordo com o estabelecido ncste ajuste;
lV - Expedir Autorização de serviços, com antecedência mínima de 03 (trôs) dìas úteis da data de inÍcio da
execução dos mesmos;

V- permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas envolvidas na execução deste
contrato, observadas as noÍmas de segurança;

ctÁusuLA sExrA - pA FtscALtzAcÃg Dos sÉRvtcos

o CONTRATANTE exercerá a fiscalizaçâo dos serviços contratados por intcrmédio do gestor do contrato de
modo a assegurar o efetivo cumprinrento das obrigações ajustadas.

PARAGRAFO PRIMEIRO

A fiscalização não oxclui e nem red a integral responsabilidade da CONTRATADA, mcsmo perante terceiros,
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por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos serviços, inclusive quando resultantes de
utilização de pessoal inadequado ou sem a quâlificação técnica necessária, incxistindo, em qualquer
hipótese, corÍesponsabilìdade por parte do CONTRATANTE.

PARAGRAFO SEGUNDO

A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, rcfcrente a irregularidades ou falhas, não exime a

CONTRATADA do regular cumprimonto das obrigações prevìstas neste contrato e no Anexo I do Edital.

ctÁUsutA SÉTIMA - Dos PREcos E oo REAJUSTE

A CONTRATADA obriqa-s-e a executar os servicos obieto deste contrato oclo oreco mensal de RS 56,385.97

Igtnglenle-ç-letÊfdllCleE9!-qeitenta e cinco reais e n-oJenta e sete centavos). ocrfazendo o total de RS

L.691.579,0t íhum milhão. sÊiqcêntos ê nôvêntã ê rm quinhentos e setente Ê novc rpeis c rrm

centayol. mediante os valores constaItes no ANEXO V.Z,

PARAGRAFO PRIMEIRO

Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos dirctos e indiretos relacionados
à prestação dos serviços, tais como tributos, íemunorações, despesas financeiras e quaisquer outras
necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusivc Bastos com transporte.

PARAGRAFO SEGUNDO

Caso a CONTRATADA seja optante pr:lo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as

condições dc enquadramento como microempresa ou empresa dc pequeno porte ou, ainda, torne-se
impedida de bencficiar-se desse regime tributário dìferenciado por incorrer em al6uma das vedações
previstas na Lei Complemcntar Federal nQ 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas
perante a Administração, tampouco requerer o reeqriilÍbrio econômico-financeiro, com base na alegação de
que a sua proposta levou em considcração as vantagens daquele rogime tributário diferenciado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os preços a que se rcfere o caput serão reajustados anualmente, mediante a apllcação da seguinte fórmula
para métrica:

^ -[[#-)]
Onde:

r R = narccle dê rpâirrctê

o Po = oreco inicial do contrato no mês de referência dg!; precos ou Dreco do contra_tgno mês de aolicacão
do último rea iuste:

r IPC/lPCo : variacão do IPC FIPE - Índice dg Preco ao Consumidor. ocolrida entre o mês de rcferência de
oíecos. ou o môs. do último reaiuste aolicado. c o mês de aplicacão do Íealustc
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PARÁGRAFO QUARTO

A periodicldade atrual de que trata o ParáBrafo terceiío será contadâ a partìr de ianeirclzorE, que sorá

consideíada a data de referência dos preços.

CTÁUSUtA OITAVA - Dos REcURsos- oRCAMENTÁRIo5

No prescnte exercício as despesas decorrentes desta contratação lrão onerar o crédito orçamcntário desta
Autarquìa, UGE 102401, PRoGRAMA DE TRABALHO: tz 363 1039 SZ9Z O0O, TONTE DE RECURSO: 001 001
001, NATUREZA DE DESPESA: 33 90 39 56.

PARAGRÁFO ÚNICO

No(s) exercÍcio(s) scguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios paÍa atender às despesas da mesma
natureza, cuja âlocação scrá feita no início de cada cxorcícìo financeiro.

cLÁusuLA NoNA -_!rAs MEptcõEs pos sERvtcos coNrRArApos

Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA elaborará relatório contendo os quantitativos totaìs
mensais de cada um dos tipos de serviços efetivamente rcâlizados.

PARÁGRAFO PRIMEIRo

As medições, para efeito de pagamcnto, serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos

l. No primciro dia útìl subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a CONTRATADA entregará
relatório contendo os quantitatìvos totais mensais de cada um dos tipos de seÍviços rcalizados e os

respectivos valores apurados.

ll.5crão consìderados somente os serviços efetìvamente realizados c apurados da seguinte forma:

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados às

correspondentes quantidades de servìços efetivarnente realizados em cada um dos umbìentes,
aplicando-se cvcntual desconto nas faturas mcnsais em função da pontuaçõo final obtida no Relatório
de Avaliacão de Qualidade dos Servicos.

b) Os critérios, conceitos e itens que scrão obieto de avaliação mensal estão descritos no ANEXO Vl do
Edital que dcu base ao certame licitatóíio.

c) No final de cada nrês de apuração, a equipe do coNTRATANTE responsável pela Íiscalização do
contrato deve encaminhar, em ató 05 (cinco) dias após o fechamento das medições, os FormuláÍios de
Avaliacão da Quelid.ade dos Servicos gerados no período para o gestor do contrato.

d) O gestor do contrato, com ern todos os Formulárlos de Av?liacão da Qualidade dos Servicos
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Berados durante cada período, irá consolidar a avaliação de desempenho da CoNTRATADA frente ao
contrato firmado para apurar o percentual de liberâção da fatura correspondente àquele mês.

e) À CONTRATADA será encaminhada uma via do Relatório de Avallacão.da Qualidade dos servlcos
pelo gestor do contÍato.

f) A realização dos descontos indicados na alínea "a" não prejudica a aplicação de sanções à

CONTRAÌAD/\ em razão do inadimplemento total ou parcial do objcto do contrato.

lll. O CONTRATANì'Ê solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas c/ou ìncorreções de valores, a

coríespondentc retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE atestará a mcdição mensal,
no prazo de 05 (cinco) di3s úteis-contados do recebimento do relatório, comunicando à CONTRATADA o valor
aprovado e autorizando a emissão da coÍrespondente nota fiscal/fatura, a ser apresentada no primciro dìa
subscquente à comunicação dos valorcs aprovados.

ctÁu5UIÁ-DÉcIMA - Dos PAGAMENTos

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originais da nota fiscal/fatura
nas LJnidades relacionadas no ANExo l, em conformldade com a cláusula Nona deste instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os pagamentos serão reslizados mediantc depósito na conta corrente bancárìa em nome da CoNTRATADA
no Banco do Brasìl S/A, qonta ns 55243-7. Aeência ns.3221-2, de acordo com as seguintes condições:

l'em 30 (trinta) dias, coÍìtados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua reapresentação cm caso

de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula-

ll - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura apresentada para

efeito de pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO

Havendo atraso nos pa8anìcrìtos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na íorma da legislação
aplicável, bem corno juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados ,,pró-rata

tempore", em relação ao atraso verificado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Constitui condição para a reallzação dos pagamentos a inexistôncia de registros em nomc da CONTRATADA
no "Cadastro lnformativo dos créditos não Quitados de órgãos e Entidadcs Estaduais - cADtN ESTADUAL", o
qual deverá ser consultado por ocas da Íeallzação de cada pagamento. O cumprimento desta condição
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poderá se dar pela comprovação, pela CONTRATADA, de que os registÍos estão suspensos, nos termos do
artiBo 8e da Lei Estadual n112.799/2OOa.

PARAGRAFO QUARTO

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei,

ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que sc rcfira a retenções não

realizadas em meses anteriores.

PARÁGRAIO QUINTO

O recolhimento do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN deverá ser feito em consonância

com o artigo 3s e dcmais disposições da Lei Complementar Federal ns LL6/2003, e respeitando as seguintes
determ inaçóes;

l- Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação municipal aplicável aos

serviços por ela prestados, relativamentc ao ISSQN, esclarecendo, expressamente, sobre a evcntual
necessidade de reter'ìção do tributo, pelo tomador dos scrvìços;

ll - caso se mostre cxigÍvcl, à luz da legislação municipal, a retenção do l55QN pclo tomador dos servìços

a) O CONTRATANTE, na qualidôdo dc responsável tributário, deverá reter a quantia correspondcnte do

valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente apresentada e recolhcr a

respectiva importância em nome da CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal.

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacaí o valor da retenção, a título de "RETENçÃO PARA O t55"

ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equìvaletìte. Considera-se preço do

serviço a reccita bruta a ele correspondente, sem nenhuma deduçâ0.

lll - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da vunìcipalidade competcnte com a indìcação de sua

data-limite de rccolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;

b) Mensalmente a CONTRATADA devcrá apresentar comprovante de recolhimento do lSsQN por meio
de cópias autenticadas das guias coírespondentes ao scrviço cxecutado e deverá estar referenciado à

data de emìssão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalentc;

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de cobrança

equivalente, não haja decorrido o prczo legal para recolhimcnto do l55QN, poderão ser apresentadas

cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA

apresentar a documcntação devida quando do vencimento do prazo legal para o recolhimonto.

d) a não a presentação comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o
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pagamcnto respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

PARÁcRAFo sExTo

Por ocasião da aorcsçttg.cão ao CONTRATANTE.da nota fiscal. fatura. recibo. ou documento de cobrancô
coulvalentg a CONTRATADA deve rá.t*Sr prova do recolhimonto. mensal ao Fundo de Garantia por Temoo
ata\ \a'rvr.o - F(aI\ nôr das Guias de recolhimento do Frrndo dp G do Temoo de Servico e

lníormacões à Previdência social - GFIP.

l- As colì'ìDÍoVac9-es relativas ao FGTS a serem aoresentadas. ottc..d_everão corresponder ao._período de
execucão e oor to_lnador de servico. são as sequintes:

de ^ôl^ 
/, a^ - ^-+ i. . i,J ^,J e Socia l"

b) 6uìa de Recolhimento do FQI-S - GRF, serada e imprefla nelo SEFIP. com a aute icacão mecânica ou
acomoanhada do comprovante de rccolhimento bancário ou o comorovante emitido o[iando o rgcolhimento
foí efetuado ocla inlernetì

c) Relacão dos TrabaÍhadores Constantes do Arouivo sFFlp-Rrj:

d) Relacão de Tomadores/Obras - RET;

ll - Se oor ocasiqo da aoresentaÇão da nota Jiscal. da fatura. do recibq ou do documento de cobr.anca
equivalente não hoqver decorrido o prazo leaal oara recolhimento do FGTS. ooderão seÍ apresentadas cóoias
gQ_s quias de recolhime

d.o!umentacão devida ouando do Vgncimento do orazo lcqal oara recolhimento.

lll - A não aorgsentacão dessas comorovacões sssesuía ao CoNTRATAN I E o direito de sustar o oaBglnento
resDectivo c/ou os_!aqamentos sequintes.

PARAGRAFO SÉTIMO

Nos te[mos do artiso 31 da Lei f.e-dsral ne 8.21211991 e da.Jnstrucão Normatlva MPS/BFB ne 971. de 13 de_

novcmbLo-!e 2009. a CONTRATANTE -deverá efetuar a retcnqõo de 11% (onze por cento)..do valor bruÌo da
nota Íìscal. fatuía. recibo ou documentg de cobranca eouivalente, obrieando-se a recolher a imoortância
retida. em nomo d.F CONTRATADA. até o dia ?0 ívinteì do mês subscouente ao da emissão do resp_ectivo
documento de cobranc.a ou. se não houver exoedignte bancário naquele dia. até o dia útil imediatamente
anterioí.

l- Quando da emis!ã-o da nota fiscal. fatura. recibo ou documento de cobranca eouiy+lente, a CoNTRATADA
t^ PÂQA SEGURI n^nF crìatÂ

(jl
fl.,*'''.\
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a) ooderão ser d.eduzidos da base de cálculo da retcncão. os valores dos custos de fornccimento incorridos
nplã CONTRATÁ a título de vale-trãnsnôrtp ê dê valo-refeicão, nos tcrmos dâ lêpis cão oróoria. Tais
oarcelas deverão cstar discriminadas ng documento de cobranca.

b) a faltq de destaque do valgr da retencão no documento de cob.tanca imoossibilitará a CONTRATADA de
efetuar sua comoensacão ocrante o 1N55. fican.do a critério do CONI'RATANTE oroceder à retencão e ao
recolhimcnto devidos sobre o va.!g]'bruto do documento de cobranca. ou. gm altcrnativa, devolvê-lo à
CONTRATADA.

ll - O CONTRATANTE emitirá uma GPS - Guia da Previdôncia Social específicaJgela cada estabcleçimento da
CONTRATANA N hioótese de entissão. no mesmo mês. de mais de um dor:umpntn de cobranca oela
CONTRATADÂ, o CoNTRATANTE se reserva o direito de consolidar o recolhimento dos valores retidos grn

uma Única Guia por esta bcleçime nto.

lll - Quando da aoresentacão do.d=ocumento dc cobranca, a coNTlìAÍaaA deved çlllsraj e entreEar a_o_

CONTRATANTE os_s_equintes documentos:

a) cópìa da folha de oaqamento especÍfica oara os servicos realizados sob o contrFto. identificando 9 número
do contrâto. a Unidade ouc o -administra, rolacignando resocctiyamente todos os seeurados colocados à

disoosiCâo dcsta e informando:

nome doç sêElrrãdos:

cârso ou fu ncão:

' renluneracão discriminqldo seDaradamente as oarcelas sujeitas ou não à incidêfcia das contribuições
previdenciárias;

. descontos legais;

tít' lo de
tôlâ lì7â.5ô rubrica e sera l:

. .Iesumo geral corrsolì4ado da folha de oaq.amento; e

b) demonstrativo nìensal asslnad.g por seu reoÍesentante lesal. indiyi4ualizado por COL!.1'RATANTE. com a:
seguintes informacões:

nome e CNPI do .ôNTRÂTÂNTF
. data de emlssãg do documento de cobranca:

do nto dê aôhrânaiì

r valor bruto. r-elencão e valor líouidg írecebido) do documento de cobrq!"çg..
totâli7â.ãô dô( e sua conçoliriarão

c) os documentos solicitados na-s-alíneas antcriores deverão scr entÍegues ao CONI RATANTE na mcsma
cob

11/ 38
www.cps.sp.qov. br

lfigônia . 0120tÌ-000 . Sõo Pãuto . SP . t-cl.: (11) 3324._J300

k

Ruâ dos AnÍl



cffif,
GOVÊRNO DO ESTÂDO

or sÃo pluto
Adminlstrãção Cent.âl

GEbinGtè da Superintendência

PARÁGRAFo otTAvo
O paPamento estará çgdicionado à apÌesentacão da Nota Fiscal/Fatura, em nome do CENTRO ESTADUAL
ÍìF FDIICÂCÂíI ÌFaNôt "PAUIA SOUZÂ" - RUÂ ÍìôS ÂNnRÂrìÂs 1aíì- BAtRRo saNÌa rrrcÊrura
cEp- 01208-ooo - sÃô pÂuro/sp - aNDr Na tNscRtcÃô FsTÂnuÂr rqFNÌa
encaminhada ao(sì endelggqísÌ.relacionados no ANEXO l..geverá obripatoriamente constaÍ:

- ne do çontrato;
- ne nota de emg.g_úo:

- ne do processo; e

- identificacão da Uniqldg

gtÁusurÁ oÉcrMA pRrME ugcortnaracÃo. cessÃo ourRArusrrnÊrucra oos DrRErros E

oBRtGACoEs coNrRAruArs,

A CONTRATADA, não poderá subcontratar, ccder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste ajustc.

cr-ÁusuLa oÉctrún stcut'llon - ol elrrnacÃo o4 euentrroeor oo oelrto cot\tnntaDo

A CONTRATADA fica obrigada a accitar, nas mesmas condições contratadas, os âcréscimos ou suprcssões que

sc Íizerem necessários no objeto, a crìtérìo exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco
por ccnto) do valor inicial atualizado do contrato.

panÁennro úrutco
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de pÍévio termo aditivo ao presentc
instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal ns 8.666/1993.

ctÁusuue o_Écttue rrncrrna - on nesctsÃo

o contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos prcvistos nos artigos 77 a

80 e 86 a 88, da Lel FedeÍal n-.8.666/1993.

panÁennro úrurco

A CONTRATADA reconhece desde já os dlrcitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa,
prevista no aíligo 79 da Lei Federal ns 8.666/7993, bem como no artigo 1e, sze, itcm 3, do Decreto Estadual
ne 55.938/201.0, com a redação que lhe foi dada polo Decreto Estadual ne 57.159/2OL!, na hipótese da

configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas, com relaçâo dc subordinação ou
depcndôncìa, quando a CONTRATADA for sociedade cooperativa.

crÁUsutA pÉcrMA eUARTA -.oAs sANcÕEs PARA o cAso oE tNAD|MpLEMENTo

A CONTRATADA ficará de lìcltar e contratar com a Adminlstração direta e indirera do Estado de São

12134
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Paulo, pelo prazo de até 05 (cìnco) anos, se vier a praticar quaisquer atos prcvistos no arti8o 70 da Lei

Federal n-' 10.520, de 1.7 de julho de 2002, sem prejuízo da responsabilidade civll ou cíiminal, quando

corlboÍ.

PARAGRAFO PRIMEIRO

A sanção de que trata o coput desta Cláusula poderá scr aplicada juntamente com as multas previstas no
Anexo lv do Editirl indìcado no preâmbulo deste instrumento,6arantido o exercício de prévia c ampla
defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no "sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de 5anções
Administrativas - e-Sanções", no errdereço www.esancoes.sp.gov. br, e também no "cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas - CElS", no endereço http://www. porta ltra nspa ren cia.gov. b r/cei5.

PARAGRAFO SEGUNDO

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não excluì a de outra.

PARÁGRAFO TERCEIRo

O CONTRAT/\NTE reserva-se no dìrcíto de descontar das faturas os valores correspondentes às multas quc

eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, ou, quando for o caso,

cfctuará a cobrança judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO

A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrân8eiro, contra princípios da

administração pública/ ou que dc qualqueÍ forma venham a constituir fraudo ou corrupção, durante o

licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração dc processo administrativo de
responsabilização tìos termos da Lei Federal ne L2.846/ 201.3 e do Decreto Estaìdual n-. 60.106/2014, sem

prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal n-. L666/7993,
e no artigo 7e da Lei Federal ne ].0.520/2002.

CLÁUSUTA DÉCIMÂ oUINTÂ . DÂ DE EXECUCÃO CONTRATUAL

Para o fiel cumprÍmento de todas as obrÍBações assumidas, a CONTRATADA prestou Barantia sob a

modalldade SeBuro Garantia no valor de RS 33,831,58 (trinta e três mil, oitocentos e trinte e um reais e
cinquentaeo|tocentavos},correspondentea5%(cincoporccnto),do@
a 12 (dozel meses. em conformidade com o disposto no artigo da Lei Federal n9 8.666h992.

PARÁGRAFO PRIMEIRo

A 6arantia deverá asseguÍar, qualqucr quc seja a modalidade escolhida, o pagamcnto de:

l. prejuízo advindo do nõo cumprimento do objeto do contrato c do não adimplemento das demais

obrigações nele prevista5;

ll. prejuÍzos causados à contrata ou a terceiro durante a exccução do contrato;

r3,/38
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lll. multas moratórias e punitivas aplicadas pcla contratante à contratada;

lV. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciáriâs, relacionadas à execução do Contrato, não adimplldas
pela contratada;

PARÁGRAFO SEGUNDO

A cobcrtura prevista no PaégraÍo Primeiro abran6erá todos os fatos ocorÍidos durantc a vi6ência contratual,
ainda que o sinistÍo seja comunicado pela contratante após a superação do termo final de vigência da

ga ra ntia.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A Barantia em dinheiro deverá ser cfetuada em favor da contratante por meìo de guia própria de
recolhimento em conta do Tesouro do Estado no Banco do Brasil, que contemple a devida correção
mo netária do va lor depositado.

PARAGRAFO QUARTO

5e a CONTRATADA optar pela modalidade scgu ro-6a ra ntia, das condições especlaìs da respectiva apólice
deverá constar exprcssamente a cobertura de todos os cventos descritos nos Parígrafos Primeiro e Segundo
desta Cláusula Décima Quinta. Caso a apólice não seja emitida de forma a atender a cobertura prevista neste
Parágrafo Quarto, a Iicitante venccdora poderá apresentar declaração, Íirmada pela seguradora eÌniterìte da
apólice, ôtestando que o seguro-garantia aprcsentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos
descritos Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula Décima Quinta.

PARÁGRAFO QUINTO

No caso de alteração do valor do contrato, reajuste ou prorrogação dc sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições e parâmetros, mantido o pcrcentual de que trata o caput
desta Cláusula Décinra Quinta.

PARÁGRAFO SEXTO

Se o valor da garantia for utillzado total ou parcialmente em pagamcnto de qualquer obrigação, a contratada
obriSa-se a fazer a respectiva reposlção no prazo máximo de 05 (cinco) dlas úteis, contados da dêta em que

for notificada, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das sanções nele previstas.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Não serão aceìtas Barantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as sc6uintes

l. Caso fortuito ou forca maior, nos termos do Códiro civil Brasllelro,

ll. Descumprimcnto das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos imputáveis
exclusivamente à CONTRATANTE'

PARÁGRAFO OITAVO

14l3A
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Após a aferição do cumprimento integral de todas as obri8açÕes contratuais, será considerada extinta a

garantia com a dcvolução da apólìce, carta fiança ou autorização para o levantamento dc lmportâncìas

depositadas e, quando em dìnheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o 5 4-o do art,56 da

Lei Federal ne 8.666/1993.

ctÁusuu DÉçtMA sEXTA - prsposrcõEs FrNArs

Fica ajustado, ainda, que:

L Consideram-se partes inte8rantes do presente Termo de Contrato, como se nele cstivcssem transcritos:

a. o Editalmencionado no preâmbulo c scus anexos.

b. a proposta apresentada pela CONTRATADA;

ll. Aplicam-sc às omissões deste contrêto as disposições normativas indicadas no prcâmbulo deste Termo de

Contrato e demais disposiçõcs regulamentares pertinentes.

lll, Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não rcsolvidas na esfera

administrativa, será compctentc o foro da Comarca da Capital do Estado de 5ão Paulo.

E assim, por estarem as paÌtes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02 (duas) vias de

igual teor e forma que, Iido e achado conforme pela CONTRATADA o pela CONTRATANTE, vai por elas

assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo,ii)S Srr'ì ,'..1.ì de 2018.

LAURA M. J.

Diretora Superinten

TESTEMUNHAS:

(
(;,1,1/ç,

1;'|l'"/ü t,., .,Ì1.r, 1.. ,,,, ,,.i,i,.1\ ! .,..(,.(RG: i,, r,L, l.: \ l

cPr' l,: l'. ,l; " lii,.-i,

Nomo: {
*o, '7.1i, i'l / (i t
CpF: .J U/. 0:ìíi , ((i;Ì(i,'(,,, L
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ANEXO v.1

1. OBJETO DA pRESTAçÃo D05 sERVtçO5

1..1. Prestação de seÍviços de vigilância e segurança patrimonial, com a efetiva cobertura dos postos
rolacionados na Relação de postos e Locais que constitui o Anexo r.2 deste'rermo de Referência.

1 2 o objeto deverá ser executado em conformidade com a leglslação aplicável aos serviços de segurança ovigilância patrimonìal, em ospecial a Lei Federal ne 7.r}2/!g83, regulamentada pelo óecreto Federal ne
89.056/1.983, e as portarias opF ne ïgr/7gsg, DpF ne 320/2004, Dpt ne 346/2006, DG/DPF ne 3.233/20L2 e
CGCSP/DPF ne 33.732/2OI7, entre outros atos normativos.

2. OESCRtçÃo Dos SERVtçOs

2 1 os serviços 5erão prestados pela contratada nos locais discriminados na Relação do postos e Locais(Anexo 1.2). os postos serão definidos pelo contratante de ocordo com os regimes e períodos relacionados
aba ixo:

Vigilante
Armado

Vigilânte
Arma não leta I

Vigilante
Desa rmado

oô
e
d,
A.

2.1.1. A unidade de medida utirizâdiì para a contÍatação dos postos de serviços é o,,posto/Dia",

2.1 1.1. Entendc'se pera unidade de medida "eosto/Dia", o trabarho de 1 (um) vigirante em 1 (um)
local determinado por certo período.

2 1 12' somenta serão considerados para fins de pagamento os dias efetivamente trabalhados,
multiplicados pelo valor unitário do,,posto/Dia,,.

2'L.2 A diferença entre os regimes "Vigirante Armado", "Vigirante Arma não Letar,, e ,.vigirante
Desarmado" se justifica em função dos equipamentos utilizados pelo pessoal da Contratada, considerando o
grau de ostensividade necessário, em função da exposição ao risco do patrimônio do contratante, conforme
tabcla a seguir:

w

t(jl3a
www.(:p!.sp. gov. br

Posto 44 (quarenta e quatro) hoías semanais
- diurno
Posto 12 (doze) horas diárias diurno (2! a 6a
feira

Posto 1.2 (doze) horas diárias diu rno (2i feira
a domi X

Posto 12 (doze) horas diárias - noturno (2Ê
íeira a domin x

Posto 12 (dozo) horas dÌárias - diurno (2lfeira
- com bicicleta

R[ja dos 
^ 

Ílradas, Iflgênìa . 01208-OOO . São p,:ulo . Sp . ïcl.: (11) 3i24.3300



(ffif,
9OVERN-O DO ESTADO

DE 5AO PAULO

ÂdmlnlStração Central
GEltinete dâ Superintendência

:ÉQUIPAMENTOS

.r.,i, . .: ,1tì,.r.tr1,rl
r,' :vrGllANÍE ..

'r .ARMA9O":.,.,

1.:ivtGltaNÍ8,"

casseteto
Revólver Calibre 38

5Ìm.,, Sim ,sìm
SImr ' ..

Cinturão oara Revólver
Coldre trr.rr: 

"Nãô,,ìì,' ri.riíiÌitl).Nãri. r;i;1. 
, Ìii:

Muníção Calibre 38 iir 'rir'' ',S'fit. - Í) ,"" *{içLii't,.ird ãô,-,*ii-,,,r,,,,
Colete à Prova de Ealas Slm Slm

Arma nõo letal à base de
óle os Vegetais, de

araduacão a limentícia

] Neo r:;,

2.2. A prestação dos serviços de vigiláncìa e segurança pâtrimonial nos postos fixados pelo Contratante
cnvolvo a alocação, pela Contratada, de profissionais devidamonte habilitados, portando obriBatoriamente â

respcctìva Carteira Nacional de Vigilantes, nos termos da legislação vi6ente, e capacitados para:

a) Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoül adequada;
b) Comunicar imediatamente ao Contratânte qualquer anormalldade verificada, inclusive de

ordcm funcional, para que sejam adotadas as providências de regularìzação necessárias;
c) Comurrìcar à área de segurança do Contratante todo acontccimento entendido como irÍogular e

que atente contra sêu patrimônio;
d) Re8istrar e controlaí diarìamente as ocorrências do posto em que estiver prcstando seus

serviços;
e) Manter afixado no posto, em local visÍvel, o número do telefone dâ Delegacia de polícia da

Região, do Corpo do Bombeiros, PolÍcia Ambiental, CETESB - Companhia de Tecnologia de
Saneamento Ambicntal, dos responsáveis pela rdministração d3 instalação c outros de
intercssc;

f) Observar a movimentação de indivÍduos suspeitos nas inìediaçCies do posto, adotando as
medldas de segurança conforme oricntação recebida do Contratante, bem como aquelas quc
ontender como oportunas;

$) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e idcntificadas;
h) Fiscalizar a cntrada e saída de veículos nas instalações, identificando o ryìotorista e anotando a

placa d() veÍculo, ìnclusive de empregados aL/torìzados a estacionarem seus carros particulares
na área internâ da instalação, mantendo semprc os portões fechados;

i) Fiscalizar a entrada e saída de materiais, mediante conferência das notas fiscais ou de controles
próprios do Contratante;

j) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policìal dentro das instalações
do Contratante facilitando, no que for possível, a atuação das mesmas, inclusive na lndicação de
testemunhas presenciais de evcntual acontecimento;

k) controlar a entradâ e saÍda de veículos, em pregados/fu ncio ná rios e visitantes, após o término
de cada expediente de trabalho, feriados e finais de scmana na conformidade do que venha a

ser estabelecido pe lo Contratante;
l) Proibir o ingresso dc vendedores, ambulantes c assemelhados às instalaçõcs, sem que estes

estejam devida e previamcnte autorizados pelo Contratante;
rÌì) Proibir a dc pcssoas junto ao posto, comunicando o fato ao contratantc;
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n) Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercìal junto ao posto e imedìações, que implique

ou ofcreça risco à segurança dos serviços e das instalações;
o) Prolbir a utilização do posto para guarda dc objetos estranhos ao local, assim como de bens

particulares de empregados ou de terceiros;
p) Não se ausentar do posto;

Q) Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação rccebida do Contratantc, verificando
todas as dependências das instalaçÕes, âdotando os cuidados e providências necossários para o
perfeito desempenho das funçõos e manutenção da ordem nas instalações;

r) colaborar nos casos de emcrBência ou abandono das instalações, vlsando à manutenção das
condições de segu rançaj

s) Repassar para o(s) vígilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as
orientações recebidas c em vigor, bem como eventualanomalla observada nas instôlações.

2-3. A Contratada deverá cumprir a programação dos serviços feita pcrìodicamente pelo Contratante, com
atcndimento sempre cortês e de forma a 6arantir as condlções de segurança das instalações, dos
cmpregados e das pessoas em geralque sc façam presentes;

2.4. 
^s 

ações dos vìSilantes devenì se restringir aos limitcs das instalações do Contratante e cstarem
circunscritas à sua área de atuação estabelecida pela legislação específica;

2.5 Os trabalhos deverão sor executados de forma a garantir os molhores resultados, cabendo à Contratada
otimizar a Sestão de seus rocursos - humanos e materiais - com vistas ao aprimoramento e manutenção da
qualidade dos serviços e à satisfação do Contratante.

3. OBRIGAçõE5 E RESPONSABITIDADES DA CONTRATADA

Para a prestação dos serviços de vigilância e segurança patrimonial, cnbe à Contratada:

3.1- lmplantar os serviços imediatamente após o recebimento da autorização de inÍcio dos serviços, nos
íespectivos postos íelacionados no anexo "Relação de Postos e Locais" c horários fixados pelo Contratante;

3.2. Responsabilizar-sc inte6Íalmente pelos scrviços contratados, cumprindo integralmente as clisposições
le6ais que interfiram em sua execuçâo;

3.3 Designür por escrito, no ato do recebimento da Autorização de 5erviços, preposto(s) que tcnha(m)
poderes para resolução de possívcis ocorrências durante a execução deste contrato;

3.4 Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes, mediante aprcsentação do certificüdo de Curso
de Formação de vigilantcs e Carteira Nacional, expedido por lnstituição devidamentc habilitada e
reconhecida;

3.4.I Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida para o curso de reciclagem;

3.5. Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes
contratados, uniformizados e poÍtando crachá com foto recente;

3.6. Efetuar a reposição de vigilantes nos postos, de imedìato, em eventual ausência não sendo permitida a
prorrogação da jornada de l" dobra"h
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3.7- Comunicar à unidade do Contratante que administra o contrato, toda vez que ocorrer afastamento ou
qualquer lrregularìdade, substituição ou inclusão de qualqucr elemento da equipe que esteja prestando
serviços; no caso de substituição ou inclusão, a Contratada deverá proceder conforme item 3.5 anterior;

3.8 Assegurâr que todo vigilantc que cometer falta disciplinar não seja mantido no posto ou quaisquer
outras instalaçôes do Contrata nte;

3.9 At(rnder de ìmediato às solÍcitações do Contratante quanto às substituições de empregados não
qualificados ou entendidos como ìnadequados para a prestação dos serviços;

3.10. Instruir seus vigilantes quanto às nccessidades de acatar as orientaçÕes do Contratante, inclusive
quanto ao cumprimento das Normas lnternas e de Segurânça e Medicina do Trabalho, tais como prevençâo
de incêndio nas áreas do Contratante;

3.11. Assumir todas as responsabilidades e tomar as mcdidas necessárias âo atendimento dos scus
empregados acidentados ou com malsúbito;

3.12. Manter controle de frequência e pontualidade de seus vigilantes sob o conÌrato;

3.13. Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o períeito desenvolvimento dos serviços,
fornecendo-lhes:

a) unlfoÍmos e equipamentos de proteção individual adoquados às tarefas que executam e às
condições clìmáticas, envolvendo obrigatoriamentc:

apito com cordão;
emblema da emprcsa; e

plaquctiì de identìficação do vigilante, autenticada pcla empresa, com validade de seis
mcses, constando o nome, o número da Carteira NJcional de Vigilante - CNV e fotogrâíia
colorida em tamar'ìho 3x4 e a data de validade;

b) equipamentos e materiais necessários, tais como equipamentos de intercomunicação,
lanternas recarregáveis e livros de capa dura numerados tipograficâm ente para o rcgistro de
ocorrências.

3.14 Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamentos de benefícios e encargos;

3.15 Forneccr obrigatoriamente convênio médico para assistência módica e hospitalar, vale refeição e cesta
básica aos scus cmpre8ados envolvidos na prestação dos servlços, dc acordo com a convenção coletiva de
trsbalho;

3.16 Fornecer, quar'rdo previsto, armas, munições e respectivos acessórios ao vigilante no momento da
im pla ntação dos postos.

a) Apresentar ao Contratânte a relação de armas e cópias xerográficas autenticadas dos

/.
t./
\\í \

respectivos
contíato;

de Arma" e "Portc de Arma", que serão utilizadas no cumprimento do
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b) Em conformidade com o disposto na Portaria CGC/SP n" 33.325, de 30/03/2015, poderá ser
utilìzada arma não letal para interromper comportamonto violcnto, em doutrìna do uso
progressivo da força em legítima defesa própria ou dc tcrcciros, c na salvaguarda do patrimônio
do Contratante. A arma não letal devc obedecer às seguintes espe cificida des: "Ágenfe
esporgídor de groduoçiio alimentlcid, em soluçõo líquido, espumo ou gel, de otë 7og, composto
por óleos essências de hento, cônforo, lemongross e qengibre".

c) A arma dcvcrá scr utìlìzada somente em legítima defesa própria ou de tcrcciros e na

salvaguarda do patrimônio do Contratante, após csgotados todos os outros meios para a

solução de eventual problema.

3.17.

3.18.

Relatar ao contratante toda e qualqucr irregularidade observada nos postos;

lndicaÍ um suporvisor para realizar semanalmente, cm conjunto com o Contratante, o
acompanhamcnto tócnico das atividades, visando à qualidade da prcstação dos serviços;

3.19. Os supervisores da Contratada deverão ob rigato ria m cnte ìnspecionar os postos, no mÍnimq,01(uma)
vez poÍ scmana;

3.20. Visando a utilização mâis eíiclente dc combustível e a redução de poluentes atmosíéricos e gases de
ofeito estufa, deve-se priorizar os modelos do vcÍculos classificados como "A" ou "8" pelo programa

Brasileiro de Etiqueta8enì Vcicular (PBEV), considerando-se sua categoíia;

3.21.. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a tcrcoiros decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou rcduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do
Contratante em seu acom pa nha mento;

3.22. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em suiì
habilitação.

3.23. A Contratada/ nos termos da legislação tíabalhista e previdenciária deve proceder às anotaçÕes e
registros peÍtinentcs a todos os empregados que atuarem nos serviços, assumindo exclusivamente todas as

obíigaçóes advindas de eventuais demandas judiciais ajuizadas em qualquor juízo que versarem sobre pleitos
trabalhistas e/ou previdenciários propostos por empregados ou terceiros que alegarem vínculo com a

Contratada.

3.24. Manter autorização de funcionamcnto e certificado de segurança, expedidos pelo Departâmento de
Polícia Federal - DPF, nos termos vigcntes.

3.25. Asseguíar que todos os seguranças cmpregados na execução contratual preencham e comprovem
documentalmente os seguintr)s requisitos:

(!'
(\

t.

.

t.

tv. em

ser brasileiro, hato ou naturalizado;
ter idadc mínima de 21 (vinte e um)anos;
tcr instrução rnínima correspondente à quartâ série do ensino íundamcntal;
tor sido
formação

curso de formação de vigilante realizado por ompresa de curso de
a utorizada;
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ter sido aprovado cm exames de saúde e de aptidão psicológica;
ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de certidões negativas de ântccedentes
criminais, sem re6istros Indiciâmento em inquórito policral, de e5tar sendo processado
criminalmente ou ter sido condenado om processo criminar do onde resido, bem como do rocal
em que realizado o curso de formação, reciclagem ou extcnsão: da Justiça Federal; da rustìça
Estadual ou do Distrrto Federar; da Justiça Miritar Federar; da rustiça Miritar Estaduar ou do
Distrito Federale da Justiça Eleitoíal;
estar quite com as obrigações cleitorais e militares; e,
possuir registro no Cadastro dc pessoas FÍsicas.

v .

v t.

4, OERIGAçõES E RESPONSABILIDADES OO CONTRATANTE

O Contratante obriga-se a:

4.1. Efetuar periodicamerìte a programaçâo dos serviços a serem cxecutados pcla contratada;
4.2 Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;
4.3. lndicar, íorrnalmente, o gestor e/ou o fiscar para acompanhamento da execução contratuar.
4'4' Expedir Autorização de serviços, com anteccdência mÍnima de 03 (três) dias útcis da data de inÍcio da
execução dos mesmos;
4.5. Encamínhar â liberação de pagamento das faturas da prestação do serviços aprovadas;
4.6. lndicar instalações sanitárias;
4.7. Indicar vestiários com armúrios guarda-roupas.

s. FrscALtzAçÃO/ CONTRot E oA ExECUçÃO DOs SERVtçOs

Nõo obstânte a contratada seja a única e exclusiva responsável pela cxecução de todos os scrviços, ao
contratante ó reservado o direito de, sem que de quarquer forma ;estrinja a prenitude dessa
responsabilldade, exercer a mais ampla e completa fiscalìzação sobre os serviços, diretamente ou por
prepostos designados, podendo para isso:

5.1.. Ter livre acesso Aos locais de exccução do serviço;

52 Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução
do escopo contíatado, cabendo-lhe, também realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela
Contratada, eíetiva ndo avaliação periódica;

5 3 ordenar a imediata rctirada do local, bem como a substltuição de funcionários da contratada que estiver
sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu
exclusivo crìtério, julgar inconven icnte;

5.4. Não permitir que o vigirante cxecute tsrefâs em desacordo com as preestabelocidas;

5'5 Fazer exigências à contrütada, semprc que julgar necessário, para a proteção da intcgridade fÍsica dos
trobalhadores durante o excrcício das atlvidades e de terceiros, assim como dos seus bens, das suas
propriedades e do nìeio ambicnte;

(i
\\

dos Serviços de Vigilância/ Se6urança
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Patrimonial, anexo, do pleno conhecimento das partes, para o acompanhamento do desenvolvirnento dos
trabalhos, medição dos níveis de qualidadc c correção de rumos;

5.7. Executar mensalmente a medição dos serviços avalìando as quantidades de serviços efetivamente
executados e o número de dìas efetivamente trabalhados, no período considerado, ou o número de
postos/dia medidos, descontando-se do valor devido, o equivalente à indispon ibilÌdade dos serviços
contratados por motlvos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em
co ntrato.
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ANEXO V.2

DOs TOTES CONTRATADOS

LOTE 09

REGIÃO ADMINISTRATIVA

lNlcro Dos
PRETO

18

Valor Total
(Rsl

(41 = (1) x (z) x
(3)

Rs s r 6.849,30

Rs 305.435,02

057 - Etec Prof.
Francisco dos 5antos
(agrícola)
Rodovia Conde
Francisco Matarazzo
.lúnior Km I27 - Tona
Rural - 14200-000 -
sÂo srMÃo/sP
Tel./Fax (16) 3984-
r4L5/3984-77s2

(1)

01

913 Rs 334,s4

VATOR MENSAT

Regimê PerÍodos
IT Unldade

(zl

2 913

7

('A:',| (31í"8'l

Rs 283,0s
do Diurno

Dias
Trabalha

dos

Valgr Unit,
(RS/Posto/

Dia)

N.o

Postos

Posto 12 hs diárìas
de segunda a

domingo - noturno

Vigilante
Desa rmado

Vigilante
Desa rmado

Posro 1,2 hs diárias
de segunda a

Rs 27 .409,48

VATOR TOTAL PARA 30 (TRINTA} MESES R5 822.284,32

lJ nidade

Fatec Sertãozinho
Deputado Waldyr
Alceu Trigo
Rua Jordão Bor8hetti,
480 Jardim Recreio -
Mr70-120
sERTÃOZTNHO/SP

TeLlFax 11.6) 3942-
5806/3942-
8646/3942-8530

VALOR MENSAL ITEM

VALOR TOTAL ITEM

valor Total
(Rs)

(+) = Í11 x (21 x

R5 s6.385,97
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PerÍodos
ValoÍ Unit.
(R9/Posto/

DialIT

Regime

("A"1 ("8")

Nr
Postos

(1) (z)

Dias

Trabalha
dos

(3)

Vigilante
Desa rmado

Posto 12 hs diárias
de segunda a

domingo - Diurno
1 913 Rs 283,0s Rs 258.424,65

02

Vigila nte
Desarmado

Posto 12 hs diárias
de segunda a

domingo - noturno
2 913 Rs 334,s4 Rs 610870,04

_1
Rs 28.976,4e \

Rs 869.294,69

vAtoR ToTAt PARA 30 (rRtNrAl MESES DO LOTE

VATOR TOTAL MENSAL DO LOTE

R5 1.691.s7s,01

Rrr a Atìd
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_/J_à_JJ_.
PERíODO: DATA:CONTRATO NS

CONTRATADA;

UNIDADE:

GESTOR DE CONTRATO:

PEtA

AdmlnÍstrãção Centrat
Gabinête da Superlntendênciâ

ANEXO V.3

OO ESTADô DE QUATIDADE DOS

PAI.JLO sERVrçOs DE VrGrúwCrnTSre Uneruçr
PATRIMONIAT

TOTAL

TOTAT

TOTAT

GRUPO 1 - Desempenho Profissional Peso
(o)

Noìo
(b,

subtotdl
k=a x bl

Cumprime nto de Atividades 25%
Coberturas dos Postos nos Horários Determinados
Qualificação e Atendimento ao Público/ Postura

___nï:
30%

Un iformes e ldentificação L5%

GRI,JPO 2 - Desgmpenho das Atlvidades Peso

lo)
Noto
(b)

Subtolal
k=o r bl

Técn ica dos Serviços
Équipa mentos e Acessórios
Atendìmento às Ocorrências

40%
2O/o

40%

GRUPO 3 - cerenciamento

Pe riodicidade da Supe rvisão

Peso
(ol

Notd
(b)

Subtotal

-_..tr=q\!)
20%

Gerenciamento das Atividades Operacionais 30%
Atend imcnto às Solicitações 25%
5alários, Benefícios e Obriqacões Trabalhistas 25%

NOTA FINAL (sometóÍlo des notâs totais para os grupos 1, 2 e 3)

2413A
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Notd Finol: Assinotura do
Responsável pelo
Fiscalìzaçõo:

Assinotutd do
Responsável
CONÍRATADA:

da

Adminlstração central
Galrlnete da superintendênci.ì

Asslnotutd do
Aestur do Controto:

z,L nrulóBto DAs |NSTALAçÕES E euAoRo RÉsuMo sERvrços DE vrcrrÂNcrA/sEGURANçA
PATRIMONIAL

RELATóRro oas rrusrauçõrs

Locals da Prestação dos Seíviços Subtotal
Grupo 1

Subtotal
Grupo z

Subtotal
Grupo 3

Avaliação Global

Nota Final (somatórla
das notas totals para o

2e

,9"rv.ry
I

Meses
Médiâ01 02 03 o4 0s 06 07 08 09 10 11 12

z
3

Totel
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ANEXO VI
AVALTAçÃo DA qUALTDADE Dos sERVrços DE

VIGIúNCIA/SEGURANçA PATRIMoNIAL

L.T INTRooUçÃo

Este documento descreve o procedimento a scr adotado na Bestão dos contratos de prestação
de serviços dc vigìlância/ segurança patrìmonial.

As atividades descritas neste documento deverâo ser ofetuadas perìodicamente pela equipe
responsável pela fiscalização/ controle da execução dos serviços, gerarrdo relatórios mensais de
prestação de serviços executados, que serão encaminhados ao 6estor do contrato.

1.2 0BTETTVO

Definir e padronìzar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados pcla CONTRATADA
na exccr.rçõo dos contratos de prestação de serviços de vigilância/ segurançô patrlmonial.

1.3 REGRAS GERAIS

1.3.1 A avaliação da CONTRATADA na Prestação de Serviços de vigilância/ segurança patrimonial se
faz por meio de análisc dos seguintes aspectos:

a) Dcsempen ho Profissional;
b) Dcsempen ho das Atividades;
c! Gerenciamento.

L.4 cRtrÉRtos

No formuláíio "Aví'liação de Qualidade dos Serviços", devem ser atribuídos os valores 3 (três)/ l. (um) e

0 (zero) para cada item avaliado, correspondente aos conceitos "Realizado", "Parcialmente Reallzado"
e "Não Realizado", respectiva mente,

1.5 CR|TÉR|OS on rorurueçÃo a sER U UZADA EM ToDoS o5 |TENS AVAUADOS

REATIZADO

r.6 cor!orçõrs coruptEMENTAREs k'
\..1,6.1

L.6-2

Na impossibilidade de se avaliar determinado item, este será desconsiderado.

Quando atribuídas notas l. (um) e 0 (zero), a Unidâde responsável deverá realizar reunlão com
a CONTRATADA, até 10 (dez) dias após a medição do período, vìsando proporcionar ciêncìa
quanto ao desempenho dos trabalhos realizados naquele período de mediçâo e âvaliação.

26/ 3A
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REALIZÂDO PARCIALMENTE

REALIZADO
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Sempre que a CONTRATADA solicitar prazo visando o atendimento de determinado itern, esta

solicitação deve ser formallzada, objetivando a análise do pedido pelo gestor do contrato.
Nesse peÍÍodo, esse itcm não deve ser analisado.

L,7 COMPOSTçÃO DOs MóDULOS

1.8 DesempenhoProfissional:

Item

mento de Atividades

1.9 Desempenho das Atividades

1.10 Gerenclamento

Item Percentual de
oonderacão

Periodicidâde dâ !Ie.qli,rseí
Gerenciamento das Atividades Operacionais

20%

30%
Atendimento às Solicitacões 25%
5alários, Benefícios e Obrigações Trabalhistas 2s%

TOTAL too%

1.11 PENATIDADES

1.11.1 AdveÍtênciâ: na ocorrência de notas 0 (zero) ou l. (um) por 2 (duas) avaliações subsequentes
ou 3 (três) alternadas, no período de 1.2 (doze) meses, em quaisquer dos aspectos, a
CONTRATADA poderá sofrer advertência por escrito, após considcrações do Bestor do
contrato e juntadas cópias das avaliações realizadas no período.

t-17-2 Multa: nà ocorrência de notas 0 (zero) ou 1 (um) por 3(três) avaliações subsequentes ou 4
(quülro) alternadas, no perÍodo dc 12 (doze) meses, em quaisquer dos aspectos, a

CONTRATADA poderá soírer multa, segundo cláusula específlca do Termo de Contrato, após
do GestoÍ do Contíato

27 l3tt
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1.5.3

Ë

PeÍcentuel de
ponderação

25%
Coberturas dos Postos nos Horários Determinados 30%

Qualificação / Ater'ìdimento ao Público/ Postura 30%
Uniformcs o ldentifìcação

TOTAL

1,s%

to0%

Item

Especificacão Técnica dos Servicos

Percentual de
ponderacão

40%
Equipamentos, Acessórios 20%
Atendìmento às Ocorrências 40%

TOTAL roo%

dos

con
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1.11.3 Sanções: aplicar a penalidade, se for o caso, em coníormidade com a Resolução CC.52/05

1.12 RÉSPONSABILIDADES

L,lz,L Equlpe de Flscallzaçâo:

Responsável pela Avaliação da CoNTRATADA utilizando-se o Formulário de Avallação de

Qualidade dos Serviços e encaminhamento dc toda documentáção ao Gestor do Cotìtrato
juntamente com âs justificativas, para os itens avaliados com notas 0 (zero) ou 1 (um).

'-12,2 
GestoÍ do Contrâto:

Responsável pela consolidação das avaliações recebidas e pelo encaminhaÍncnto das
consolidações e do relatório das instalações à CoNTRATADA;
Responsável peça aplicação de advertência à CONTRATADA e encaminhamento de
con hecimento à autoridade competente;
Responsável pela solicitação de aplicação das penalidades cabÍveis, garantindo a defesa
préviâ à CONTRATADA;
Responsável pela emissão da Avalìação de Desempenho do tornecedor - Parcialou Final.

1.13 DESCRTçÃO OO pROCESSO

1.13.1. Cabe a cada Unìdade, por meio da equipe responsável pcla fiscalização do contrato e com
base no Formulário de Avaliação de Qualldade dos SeÍviços, efetuar o acompanhamento
diário do serviço prestado, íegistrando c arquivando as informações de forma a embasar a

ava liação mcnsalda CONTRATADA.

1.13.2 No final do mês de apuração, a equipe responsável pela fiscalização do contíato deve
encaminhar, em até 5 (cinco) dias após o fechamento das medições, os Formulárlos de
Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados no perÍodo, acompanhado das justlficativas
para os itens que receberam notas 0 (zero) ou I (um) para o Gestor do Contrato.

1.13-3 Cabe a cada Unidade, poí meio do respectivo 6estor do Contrato, mensalmente, e com base

em todos os Formulárlos de Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados durante este
perkrdo, consolidar a avalìação dc dcsempenho da CONTRATADA frente ao contrato firmado
e encaminhar 1 (uma) via para a CONTRATADA.

1,13,4 Dc posse dessa avaliação, o Gestor do Contrato deve aplicar na medição seguinte as

penalidades cabíveis previstas neste procedimento, garantindo a Defesa Píévia à

CONTRATADA.

1.13. s Cabe ao Gestor do contrato encaminhar mensalmente à CONTRATADA, no fechamento das
medições, quadro Resumo demonstrando de forma acunrulada e mês a môs, a pcrformance
global da CONTRATADA em relação aos conceitos alcançados pela mesma.

1.13.6 Cabo ao Gestor do Contrato emitir, mensalmente e quando solicitada, a Avaliação de
Dcscmpenho do Fornecedor Parcial ou Final, consultando o Quadro Resumo e conceituando

K
como s0gue:
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Conceito Geral Bom e Desempenho
Recomendado:

quando a CoNTRATADA obtiver conceito final acumulado
supeÍior a 6,75 (seis e setenta e cinco) e ausência de
oenalidades oíevistas no item 6:

Conceito Geral Regular
Desempenho Recomendado:

quando a CoNTRATADA apesar de obter conceito final
acumulado superior a 6,75 (seis e setenta e cinco)já tenha
sido pcnalizada dc acordo com o item 6;

Conceito ceral Ruim e Desempenho
não Recomendado:

quando a CONTRATADA além de obteÍ conceito final
acumulado ìnferior a 6,75 (seis e setenta e cìnco) já tenha
sido penalizada de acordo com o item 6.

/:i

ki\:ìì\
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DO TSTÁDO DE QUATIDADE DOS

sERvrços DE vrGrúrucraTsrcunauçeCn'ntoP,runSoun
PATRIMONIAT

PROCESSO N!CONTRATO N9

PAUTO

PERIODO:

_/J_à_JJ_.
DATA;

nrsporusÁvrl prt.a rr5çalrzAçÃo;

UNIDADE:

CONTRATADA:

Administração Ccntral
Gsbinete da Supêrintsndência

(FORMULÁRtO} . AveIIaçÃo DE QUALIDADE Dos SERvIço5

GESTOR DE CONTRATO:

TOTAT

Peso Noto

20%

30%

NOTA FINAL (somatórlo das notes totâis para os grupos 1,2 e 3l

Assindturo do
Responsóvel pela
Fiscolizoção:

www. cps.$p.9ov. br

(

Peso
(a)

Noto
(b)

6RUPO 1 - Desempenho Profissional

Cumprimento de Atividades 25%
Coberturas dos Postos nos Horários Determinados 30%

(c=a_4 p)
Sublol(,l

30%e Atendlmento ao Público/ Postura
l,J niformes e ldentiíicação
Qua

1-5%

GRUPO 2 - Desempenho das Atividades Peso
(a)

Noto
lb)

Subtotol
lc=o x b)

Especlflcação Técnica dos ServiÇos 40%
Equipa mcntos e Acessórios 20%
Atendimento às Ocorrôncias

TOTAT

GRUPO 3 - GêÍênciamento
b)

Subtotol
lc=a x bl

Geíenclamcnto das Ativìdades ona l5

Periodicidade da S

Atendimento às 50l 25o/o

25%Benefícios e Tra ba lhistasSalá

TOTAT

Notd Final: Assinotuta do
Gestor do Controto:

Assinoturo

Rua dos Arrdradas, 1.40 . Satìta ifigênia . 01208-000 . São Pâúlô . SP."Ìel.: (t.í.) 1324

da
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2,2. TNSTRUçÕES PARA O PREENCHTMENTO DO FORMUTÁR|O OE AVAUAçÃO OE qUAUDADE DOS

SERVtçOS EXECUTADOS

Os itens devem ser avaliados segundo os critérìos abaixo.
Para cada ìtem que não possa ser avaliado no momento, considerar item NÃo AVALIADO e anexar
justificativa.

Cumprimento das atividades definidas nas especificações técnicas dos
servìços e no contrato, tais como:

Alocar profissionais devidamentc habilitados, portando a respectiva
Carteirâ Nacional de Vigilantcs;
Assumir o posto devidamentc uníformìzado e com aparência pessoal
adequada;
comunicar imedlatamente ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade
veriflcada;
Comunicar à área de segurança do CONTRATANTE, todo
acontecimento enÌendido como lrregular e que atente contra seu
patrimônio;
Regi5traí e controlar diariamente as ocorrências;
Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediaçeies do
posto, adotando as medidas de segurança conforme orlontação
recc bid a;

Pcrmitír o ingresso nas instalações somente de pessoas pÍevlarnente
autorizadas e identificadas;
Fiscalizar a entrada e saída de veÍculos nas instalações, identificando
o motorista e anotando a placa do vcículo, mantendo seml)re os
portões fechados;
Fìscalizar a entrada e saÍda de matcriais, mediante conferência das
notas fiscais ou de controles pÍóprios do CONTRATANTE;
Colaboíar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem
policial dcntro das instalações do CONTRATANTE;

Contíolar â entrada e saída de veículos, empregados,/ funcionários e

visitantcs, após o término de cada expediente de trabalho, feriados o

finais de semana;
Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assrìmelhados às

instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados
pe lo CONTRATANTE;

Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato
ao CONTRATANTE;

Proibir todo e qualqucr tipo de atividade comercial junto ao posto e
imediaçôes, que ìmplique ou ofereça risco à segurança dos serviços e
dâs insta

3t l3a
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Atividades
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Proibir a utilização do posto para a guarda de objetos estranhos ao

local, asslm como de bens particulares de empregados ou de

terceiros;
Não se ausentar do posto;
Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida do
CoNTRATANTE, verificando todas as dependências das instalações,
adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito
desempenho das funçôes e manutenção da ordem nas instalaçóes;
Colaborar nos casos de emergôncia ou abandono das instalaçõos,
visando à manutenção das condições de segurança;
RepassaÍ para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto,
quando da rendição, todas as orienÌâções recebidas e em vigor, bern

como eventual anomalia observada nas instalacóes.
Cobertura dos postos nos
horários determinados

Cobertura dos Postos nos horários determinados, com o
desenvolvimento das atividades descritas.

o posto/dia será considerado não cobeÍto, quando constatado
pela fiscalização a ausência de vigilante no local pré-

estabelecido, qudndo do inspeçãol vigilante indevidamente
uniformìzado e/ou não equipado Conformc conttuto; quando o
viBilante, mesmo estando no local do trabalho, for encontrado
fora das condições necessárias ao bom cumprimento dos
serviços; vigilante trabalhando mais do que as horas diárias
permitidas por Lei e Acordo Coletivo.

Cumprimento integral dos horários e frequência de trabalho
estabelecidos em contrato e seus anexos.

Qualificação / Atendimento
ao Público / Postura

conduta dos empregados da CONTRATADA com o cliente e com o
pú blico.
Qualificação e habilltação da mâo-de-obra disponibilizada pela

CoNTRATADA, lnclusivc quanto a comprovação de formação técnica
específica, medìante apresentação do Certificado do Curso de
Ëormação de Vigìlantes e Carteìra Nacional, expedido por lnstìtuição
devidamente habilitada e recon hecida.

UniÍormes e ldentificação Uso de uniformes em perfeito estado de conservação e com
apa rência pessoal adequada.
ldentificação dos vigilantes por meio da Carteira Nacional de
Vigilantes.
Utilização de equipamentos de proteçâo iÍìdividual e uniformes
adequados às tarefas que executam e às condicões climáticas.

Âdmlnlstração Cêntral
Gablnete da SupeÌlntêndênciã
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GRUPO 2 - DESEMPENHO

PROFISSIONAL

NoTAS: BoM (3), REGULAR (1), PÊsslMo (0)

Servlcos
Espêcificâção Técnice de conformldadc dos scrvlços prestados com o especiíicado no contrato e

seus anexos.

Equlpementos e Acessórìos

\

Utllização de equipamentos e acessóÍios (equipamentos de proteção
individual) compativeis, em bom estâdo (funcionalidade,
conservação, higiene e limpeza) e adequados às tarefas que executaÌn
e às condiçôes climátlcas.
Utilizacão de equi0amentos de intercomunicacão, lanternas e pilhas

Rua dos
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rccarrcgávois, livÍos dc capa duÍâ numerados tipo8raflcamentc, para

roBlstro de ocorrêncies, armas, munições e respectivos acessórios.

Atendlmento
ocoÍrências

às Atondimonto das ocorrências dentro do prazo máximo estabelecido e

na qualidade desejada, observada a eficácìa da ação do vigìlante
diante da situação.
Reqistro e controle diários das ocorrências do posto.

Âdmlnlstrâçáo CentraÍ
Gablnete da Superlntendénclâ

3313A
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GRUPO 3

GERENCIAMÉNTO
NOTAS: BOM (3), REGULAR (1), PÉSSTMO (0)

Period icidode ds Su pervisão

GeÌenciomento dos
ot iv i d o d e s O De ru cl o n dl s

Ate ndimento às solicito ções

Solórios, Benefícios
Ob gações trabalhistas

e

Ëxecução de supervisão por parte da CONTRAì"ADA e na

periodicidade acordada.
Os supervisores da CONTRATADA deverão obrigatoriamente

r os postos, no m ínimo, 01 vez por semana
Administração das atividades operacìonais

. AÌendimento às solicitaçiies do CONTRATANTE conforme condições
estabelecidas no contrato.

Comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas por pârte da

CONTRATADA segu ndo o contrato.

tNcto ALTERAçÃO

QUADRO
EMPRE6ADOS

DOCUMENTOS PRESTACÃO ANUAL MENSAL

Contrato
trabalho

x X

Curso formação
de vigilante
curso
de reciclagem

X

Convenção
acordo
sentenças
no rmativas

X x

Registro

em pregado
(livro com
nú mero de
Ícgistro e da

X X

Rais x x
Folha de
pagamento
(férias, l.3e

sâ lá rio,
recolhimento

x X

Rua dos
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previdenciá rio,
salário fam ília,

vale tra nsporte,
vale refelção,
cesta básica,

essìstência
médìca e

hospita la r,

adiciona I de
risco, auxilio
íuneral, seguro
de vida e

contribuição
sin d ica l)

Administraç5o Contral
Gabinêtê da Superintêndênclà

Em havendo a rescisão de Contrato de Trabalho de um profissional sob
este contrato, e substituição por outro, a CONTRATADA se obriga a

apresentar, em relação ao empregado cujo contrato se extinguir, os
seguintes documentos:

Termo de Rescisão de Contrato dc Trabalho devidamente
hcrmologado quando o trabalhador tìver mais de um ano prestando
serviço na CONTRATADA;

Documento de concessão de Aviso Prévio trabalhado ou indenizado;
Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa e do Requeriínento
de seguro Desemprego;
Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição socíal cm
que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o tÍabalhador
foi dispensado sem justa causa ou cÍì caso dc extinçõo do contrato
por pÍazo indetcrminado;
Cópla do Atestado de Saúde Ocupacional (A5O) comprovando a

rcalização de exame médico demissional.
(*)acada2anos

34l38
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2.7 RELATóR|O DAS TNSTAIAçÕES E QUADRO RESUMO SERV|çOS DE V|C|LÂNC|A/SEGURANçA
PATRIMONIAT

RETATóRIO DAs INSTAIAçÕES

Locais da Prestação dos Servlços

Grupo
Meses

08 ï^'óó 11 MédÌa
L

z
3

Total

3sl3Ê

(

Subtotal
Grupo 1

subtotel
Grupo 2

subtotal
Grupo 3

Note Finâl (somatória
das notas totais para o

srupo1,2e3ì

Avallação Global

www.cps.sp. gov. br
Rua dos Ar'ìdradas, 140 . Sânta Ifigênia . 01208-000 . São Pâulo . SP . Tel.: (11) 3324.3300
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ANEXO IV
RESOLUçÃO QUE DISPÕE 508RE MUITAS E PENATIDADES ADMINISTRATIVAS

RESOLUçÃO SDECT| Ne 12, OE 28-3-20L4.

Dispõe sobre a aplicação da penalidade dc multa prevista nas Leis federais ns 8.666, de 21, de junho
de 1993 e nr 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei estadual ne 6.544, de 22 de novembro dc 1989, no
âmbito da 5ecretaria de Descnvolvinrento Econômico, Ciência/ Tecnologia e lnovaçõo.

o SECREIÁR|O DE DESENVOLVTMENTO ECONÔM|CO, CtÊNCtA, TECNOLOGTA E TNOVAçÃO, com
fundamento no dìsposto no artigo 3e do Oecreto ne 31.138, de 09 de janeiro de 199O, RESOLVE:

AÍt. le. Na aplicação das multas previstas nos artigos 79, 80 e 81, inciso ll, da Lei Estadual ns 6.544, de 22, de
novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, inciso ll, da Leì Federal n! 8,666/ de 21, de junho dc 1993, e no artigo
79 da Lei Federal ne 10.520, de 17, de julho de 2002, serão observadas as dlsposìções desta Resolução.

Art. 29. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente dentro do prazo estabelecido pela Adminìstração, caracteriza o descumprlmento total da
obrlgação assumìda, sujeitando-o à aplicação de multa, na forma estabelecida no artigo 5-o desta Rosolução.

Art.3e. O atraso injustificado na exccução do objeto do contÍato sujeitará o contratado à multa de mora,
observado o se8uinte:

l- em se tratando de compras ou de prcstação de serviços não contínuos:

a) para atrasos de âtó 30 (trinta) dias: multa de 0,2% (dols dócimos por cento) por dia de atraso,
calculados sobre o valor global do contrato;

b) para atrasos superiores a 30 (trinta) dias: multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dìa de atraso,
calculados sobre o valor global do contrato;

ll- em se tratando de execução dc obras ou de serviços de engenharia

a) para contratos com valor de até RS 100.000,00 (cem mil Íeais): multa de 0,2% (dois decimos por cento)
por dia de atraso, calculados sobre o valor da parcela da obrlgação contratual não cumprida;

b) para contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) ató RS 5OO.00O,OO
(quinhentos mil reais): multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o
valor da obrigação contratual não cumprida; e

c) para contratos com valor dc ìgual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mil reais e um cenìavo):
multa de 0,4% (quatro dócìmos por cento) por diâ de atraso, calculados sobre o valor diário do
contrato;
em se tratando dc serviços contínuos: multa de 30% (trinta por cento) por dia de inexecuçâo,
calculados sobre o vâlor diário do contrato.

51q o valor das multas previstas neste a rti6o não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do saldo
Íinanceiro ainda não o contrato

36135
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52e A multa pelo atÍaso injr.rstìficado na execução do objeto do contrato será celculada a paÍtir do primeiro
dla útil seguinte àquelc em quc a obrigação avcnçada dcverìa tcr sido cumprida.

Art.4e. A inexecução parcìal do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o seguinte:

l- em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos: multa de Lo% ldez por cento)
incidente sobre o valor da parcela não cumpÍlda do contrato;

ll - em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos

a) para contratos com valor de até RS 100.000,00 (cem mìl reais): multa de 30% (trinta por cento)
incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

b) para contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reois e um centavo) até RS 500.000,00
(quinhentos mil reais): multa de 20% (vinte por (:ento) incldente sobre o valor da pilrcela nâo
cu mprlda do contrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a RS 500.000,01. (quinhentos mil reais e um centavo)
multa de 10% (dez por cento) Ìncidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

lll- em se tratando de serviços contÍnuos: multa de 20% (vinte por cento) por dia de inexecução, calculados
sobrc o valor dìário do contrato.

Art.5s. A ìncxecução totaldo contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o sogltinte:

l- em se tratando de compras ou de prestação de serviços contínuos ou não: multa de 20% (vinte por
cento) incidente sobre o valor global do contrato;

ll - em se tratando de execução de obras ou serviços de en8enharia ou de serviços contínuos:

a) para contÍatos com valor de até RS 100.000,00 (cem mil reais): multa de 20% (vinte por cento)
incidente sobre o valor globôl do contrato;

b) para contratos corn valor dc RS 100.000,01 (ccm mil rcais c um ccntavo) até RS 500.000,00
(quinhentos mil reais): multa de 15% (quinze por cento) incìdente sobre o valor global do contrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a RS 500.000,01. (quinhentos mil reais e um centavo):
multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global do contrato.

Art. 6e. Configurada a ocorrência de hipótese ensejadora de aplicação da penalidade de multa, o
adjudicatário ou o contratado será notificado paÍa, querendo, apresentar defesa pÍévia no prazo de 5 (cinco)

dias útcis, contados do prirneiro dìa subsoquonte à data da sua notificação.

S1n Recebida a defesa, a autorìdade competente deverá se manifestar motivadamer'ìte sobre o
acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela aplicação ou não da penalidade,
dando ciência inequívoca ao ou contratado.
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Ç2í' A decisão que dispuser sobre a aplicação da multa será publicada no Diário Oficial do Estado e deverá
conter o respectÌvo valor, o prczo parc seu pagamento e a data a partir da qual o vaìor da multa
sofrerá correção monetá ria.

53e O adjudicatário ou o contratado scÍá notificado da decisão, da qual caberá recurso a ser apresentado
no prazo dc 5 (cìnco) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação.

549 A decisão do recurso será publicada no Diário Oficial do Estado, sem prejuízo da notìficação do
adjudicatá rio ou contratado.

Aít. 7e. Ao término do rogular processo administrativo, garantidos o contraditório e a amplâ defesa, a multa
aplicada será descontada da garantia do rcspectivo contratado.

5le 5e a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, o contratado
responderá por sua complementação, mediante descontos nos pagamentos cvcntualmcnte devidos
pela Administração até sua totalquitação.

52e lnexistlndo pagamentos a scrcm rcalizados, o contratado recolherá o valor ao cofre público estadual,
na forma prcvlsta na legislação em vigor.

530 Decorrido o prazo estabelecido sem o pagamento da multa aplìcada serão adotadas as providências
pertinentes voltadas à sua cobrança judicial.

Art. 8q. As multas de que trata esta Resolução serão aplicadas scm prcjuízo da cominação das demais
sanções administrâtivas previstas nâ Lei Federal ne 8.666, de 1993, na Leí Fcderal n-'10.520, de 2002 e na Lei

Estadual 6.544, de 1989.

Art.9-'. Os editais de licitação deverão fazer menção expressa às normas estabelecidas nesta Resolução, cujo
texto deverá integrar os respectivos editais e contratos, na forma de anexo.

Art. 10. As disposições desta Resolução aplicam-sc também às contratações resultantes de procedimentos de
dispensa ou de inexigibìlidade de licitâção.

Art. 11. Esta Resolução entrará em vlgor na data da sua publicação, ficando revo8ada a Resolução SCTDE -1,

de 22 de íeveÍelro de 1994.

( * ) Ropublìcada por ter saído, no DOE , de 29-03'20L4, Seção l, páginas, L76 e LL7, com incorreções no

origina l.
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